
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.388 - SC 
(2013/0173791-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ÂNGELA CRISTINA PELICIOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ZUGNO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. SERVENTIAS NÃO 
OFICIALIZADAS. CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

1. A Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das 
custas referentes à serventia não oficializada, onde os serventuários não 
são remunerados pelos cofres públicos. 

2. Precedentes: REsp 1.219.744/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 
14.2.2011; AgRg no REsp 1.180.324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 3.8.2010; EREsp 889.558/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 11.11.2009, DJe 
23.11.2009.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.388 - SC 
(2013/0173791-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ÂNGELA CRISTINA PELICIOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ZUGNO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina assim ementado (e-STJ, fl. 86).

"Agravo (art. 557, §10, do CPC). Agravo de instrumento.
Decisão monocrática que negou provimento ao recurso, 

confirmando a condenação do ente público ao recolhimento de 
custas processuais devidas á serventia não oficializada.

Entendimento que guarda consonância com a jurisprudência 
dominante da Corte. Inteligência do caput do art 557, do CPC. 
Negativa de seguimento do recurso que se impõe.

O caput do art. 557, do Código de Processo Civil, permite que 
o relator do recurso negue-lhe seguimento diante de manifesto 
confronto com o entendimento dominante do respectivo Tribunal. 
Não havendo, inclusive, a necessidade de que o posicionamento, 
adotado esteja totalmente pacificado nas Cortes Superiores."

A decisão agravada está assim ementada (fl. 225, e-STJ):   

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. CUSTAS 
JUDICIAIS DEVIDAS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL."

Em suas razões, reitera a agravante "que não pode a Fazenda Pública 
ser condenada em custas judiciais, tendo em vista o encerramento de execução 
fiscal - quer perdeu seu objeto por conta de remissão concedida por lei tributária - 
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sob pena de malferimento aos artigos 26 e 39 da Lei 6830/80" (fl. 235, e-STJ). 

Pontua a agravante que, uma vez verificada a remissão, realizada 
mediante regular atuação administrativa, com simples reflexo no processo de execução 
fiscal, não há falar em condenação às despesas do processo, ainda que diante de 
serventia não oficializada.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.388 - SC 
(2013/0173791-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. SERVENTIAS NÃO 
OFICIALIZADAS. CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

1. A Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das 
custas referentes à serventia não oficializada, onde os serventuários não 
são remunerados pelos cofres públicos. 

2. Precedentes: REsp 1.219.744/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 
14.2.2011; AgRg no REsp 1.180.324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 3.8.2010; EREsp 889.558/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 11.11.2009, DJe 
23.11.2009.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo não tem êxito.

Alegou o agravante, no recurso especial, contrariedade aos arts. 26 e 39 
da Lei n. 6.830/80 – Lei de Execuções Fiscais, sob a alegação de que não procede a 
condenação dos Estado de Santa Catarina em custas judiciais.

Nos termos do art. 26 da Lei n. 6.830/80, a extinção da execução fiscal 
ou o cancelamento da dívida ativa por iniciativa da Fazenda Pública não a onera com o 
pagamento de custas e honorários advocatícios.

Entretanto, na hipótese dos autos, as custas a que se refere o acórdão 
recorrido são aquelas destinadas à remuneração dos serventuários e auxiliares nas 
serventias não oficializadas, como se extrai do seguinte trecho (e-STJ, fl. 88):
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"No caso vertente, a decisão agravada confirmou a decisão 
exarada pelo magistrado a quo que, extinguindo a execucional, 
condenou o ente público no recolhimento de custas processuais, uma 
vez que a isenção pretendida, não abrange aquelas devidas aos 
servidores dos cartórios não oficializados. Tal entendimento guarda 
consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça, respeitado, 
assim, as diretrizes do art. 557 do Código Instrumental."

Em tais casos, esta Corte já firmou o entendimento no sentido de ser 
devido o pagamento das custas.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO DO 
PROCESSO - SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS - CUSTAS 
JUDICIAIS.

1. A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas 
e emolumentos na execução fiscal (art,39 da Lei 6.830/80). 
Entretanto, tratando-se de processo em curso em serventia não 
oficializada é devido o recolhimento das custas pela Fazenda 
Pública.

2. As serventias não oficiais são mantidas exclusivamente com 
as custas regimentais, sem estipêndio dos cofres públicos, sendo um 
despropósito a manutenção da isenção.

3. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos." 
(EREsp 889.558/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 

julgado em 11.11.2009, DJe 23.11.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE.

1. A extinção da execução fiscal, após a citação do devedor, 
possibilita a sucumbência processual, afastando-se a incidência do 
artigo 26 da Lei n. 6830/80 para que a Fazenda Nacional seja 
condenada ao pagamento de custas e de honorários advocatícios.

2. A aplicação do artigo 26 da Lei n. 6830/80 pressupõe que a 
própria Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o que 
não se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de 
pré-executividade. Precedentes: AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.11.2010; REsp 1163913/RJ, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.12.2009; REsp 
991.458/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.4.2009.

3. Ademais, restou consolidado nesta Primeira Seção que, 
Documento: 1262247 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2013 Página  5 de 4



 
 

 

tratando-se de custas referentes à serventia não oficializada, 
hipótese na qual os serventuários não são remunerados pelos cofres 
públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento. 
Precedentes: EREsp 891.763/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Seção, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.219.744/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 14.2.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. DESISTÊNCIA DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
FISCAL POR CANCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
REMISSÃO. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. CUSTAS E 
EMOLUMENTOS. SERVENTIA NÃO-OFICIALIZADA. ART. 26 E 
39 DA LEI 6.830/80. NÃO APLICABILIDADE. FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. SUMULA 
83/STJ.

1. A ratio legis dos artigos 26 e 39 da Lei nº 6.830/80, 
pressupõe que a própria Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à 
extinção da execução.

2. In casu, a extinção da execução se deu por pedido da 
Fazenda Pública Estadual, que apontou o cancelamento do débito 
exeqüendo, pela remissão disposta na Lei Estadual Paranaense (n. 
15.747/07).

3. A Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das custas 
referentes à serventia não-oficializada, onde os serventuários não 
são remunerados pelos cofres públicos. (Precedentes: EREsp 
889.558/PR, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/11/2009, DJe 23/11/2009; EREsp 891.763/PR, Rel. 
Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/10/2009, DJ 16/11/2009).

4. Agravo Regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1.180.324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 3.8.2010.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
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recorrida."

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0173791-5 AREsp 353.388 / SC

Números Origem:  00647530620128240000  20110892366  20110892366000101  20110892366000102  
250285219968240038  38960250289

PAUTA: 10/09/2013 JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ÂNGELA CRISTINA PELICIOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ZUGNO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ÂNGELA CRISTINA PELICIOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARILENE ZUGNO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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